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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI Nº 9.403, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021
Disciplina o transporte de animais domésticos no interior dos veículos in-
tegrantes do transporte público intermunicipal de passageiros do Estado 
do Pará.
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará, estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1° É permitido o transporte de animais domésticos de até 10 kg (dez 
quilos) no interior dos veículos integrantes do transporte público de passa-
geiros da Região Metropolitana de Belém/PA e do transporte público inter-
municipal de passageiros do Estado do Pará, desde que acompanhados por 
seus responsáveis e atendidas, cumulativamente, as seguintes condições:
I - a carteira de vacinação do animal deverá ser apresentada por seu res-
ponsável constando como válidas, no mínimo, as vacinas antirrábica e po-
livalente;
II - o animal deverá estar visivelmente asseado, com vistas à preservação 
da sua saúde e à prevenção na possibilidade de transmissão de doenças 
aos passageiros, funcionários em serviço no veículo e outros animais que 
estiverem presentes; e, 
III - o animal deverá estar acomodado e resguardado em dispositivo ou 
meio apropriado para seu transporte, que se apresente higiênico, isento de 
dejetos e resistente. 
§ 1° Não caberá ao transportador qualquer responsabilidade por dano à 
integridade física do animal a que não der causa no período do transporte. 
§ 2° A critério do responsável, o animal poderá ser sedado para a viagem, 
desde que sob supervisão ou laudo de médico veterinário, sem qualquer 
responsabilidade para o transportador. 
§ 3° O encarregado pelo animal será responsável por quaisquer danos a 
pessoas ou patrimônio que o animal sob sua guarda vier a causar durante 
o transporte. 
§ 4° Fica vedado o transporte de animais no interior de bagageiros, porões 
de embarcações ou em qualquer outro local insalubre.
Art. 2° O traslado dos animais domésticos, ressalvadas as hipóteses de 
cães-guias, não poderá ser realizado entre às 6:00h e às 9:00h e entre às 
18:00h e às 20:00h, preservando-se assim os horários de pico. 
Art. 3° Fica impedido o transporte de animal que, por sua ferocidade, peço-
nha ou estado de saúde, comprometa o conforto e a segurança do veículo, 
de seus ocupantes ou de terceiros. 
Art. 4° Será cobrada a tarifa regular da linha pelo assento utilizado para o 
transporte do animal, se for o caso. 
Art. 5° Fica limitado a 3 (três) o número de animais a serem transportados 
a bordo do veículo, por viagem, com exceção de cães-guias, haja vista que 
a quantidade desses animais diz respeito à necessidade do portador de 
deficiência visual. 
Art. 6° Em quaisquer das hipóteses previstas nesta Lei, o transporte e a 
permanência de cães-guias deverá observar o que dispõe a Lei Federal n° 
11.126, de 27 de junho de 2005. 
Art. 7° Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos 
os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação.
Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 de dezembro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.404, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Liga Esportiva Municipal de Ananindeua (LEMA). 
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará, estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Liga Esportiva Municipal de Ananindeua (LEMA), fundada 
em 09 de agosto de 1951, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lu-
crativos, CNPJ nº 04.845.046/0001-62, com sede sito à BR-316, nº 1140, 
Bairro Centro, CEP: 67.033-009, Ananindeua/PA.
Art. 2° Esta Lei confere à Liga Esportiva Municipal de Ananindeua (LEMA), a 
obtenção dos benefícios gerados pela legislação pertinente nos programas, 
ações e serviços prestados pelo Poder Público, inclusive, celebração de 
convênios e parcerias, envolvendo recursos públicos.
Art. 3° Os direitos assegurados à Liga Esportiva Municipal de Ananindeua 
(LEMA), neste diploma, serão mantidos enquanto perdurarem as ativida-
des constantes em seu estatuto social.
Art. 4° Esta Lei obriga a beneficiada ao fiel cumprimento do que dispõe 
a Lei Estadual nº 4.321, de 3 de setembro de 1970, alterada pela Lei nº 
5.713, de 7 de janeiro de 1992 e também pela Lei nº 5.823, de 17 de 
fevereiro de 1994.
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 de dezembro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.405, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Liga Esportiva de Bannach (LEBA). 
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará, estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Liga Esportiva de Bannach (LEBA), fundada em 1° de julho 
de 2009, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, CNPJ n° 
11.212.270/0001- 82, com sede sito à Av. Maringá, n° 53, Bairro Centro, 
CEP: 68.388-000, Bannach/Pará.
Art. 2° Esta Lei confere à Liga Esportiva de Bannach (LEBA), a obtenção 
dos benefícios gerados pela legislação pertinente nos programas, ações e 
serviços prestados pelo Poder Público, inclusive, celebração de convênios e 
parcerias, envolvendo recursos públicos.
Art. 3° Os direitos assegurados à Liga Esportiva de Bannach (LEBA), neste 
diploma, serão mantidos enquanto perdurarem as atividades constantes 
em seu estatuto social.
Art. 4° Esta Lei obriga a beneficiada ao fiel cumprimento do que dispõe 
a Lei Estadual nº 4.321, de 3 de setembro de 1970, alterada pela Lei nº 
5.713, de 7 de janeiro de 1992 e também pela Lei nº 5.823, de 17 de 
fevereiro de 1994.
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 de dezembro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI N° 9.406, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Instituto Raimundo Farah (IRF). 
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará, estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, o Instituto Raimundo Farah (IRF), fundado em 10 de agosto 
de 2019, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, CNPJ n° 
35.587.493/0001-92, com sede sito à Travessa Quatorze de Abril, n° 813, 
Bairro Fátima, CEP:66060-460, Belém/Pará.
Art. 2° Esta Lei confere ao Instituto Raimundo Farah (IRF), a obtenção 
dos benefícios gerados pela legislação pertinente nos programas, ações e 
serviços prestados pelo Poder Público, inclusive, celebração de convênios e 
parcerias, envolvendo recursos públicos.
Art. 3° Os direitos assegurados ao Instituto Raimundo Farah (IRF), neste 
diploma, serão mantidos enquanto perdurarem as atividades constantes 
em seu estatuto social.
Art. 4° Esta Lei obriga a beneficiada ao fiel cumprimento do que dispõe 
a Lei Estadual n° 4.321, de 3 de setembro de 1970, alterada pela Lei n° 
5.713, de 7 de janeiro de 1992 e também pela Lei n° 5.823, de 17 de 
fevereiro de 1994.
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 de dezembro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.407, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação dos Municípios do Arquipélago do Marajó (AMAM). 
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará, estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, a Associação dos Municípios do Arquipélago do Marajó (AMAM), 
fundada oficialmente em 23 de março de 1995, pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, CNPJ nº 00.554.309/0001-23, com sede sito à 
Tv. Três de Maio, nº 2389, Bairro da Cremação, CEP: 66045-335, Município 
de Belém/PA.
Art. 2° Esta Lei confere à Associação dos Municípios do Arquipélago do Ma-
rajó (AMAM), a obtenção dos benefícios gerados pela legislação pertinente 
nos programas, ações e serviços prestados pelo Poder Público, inclusive, 
celebração de convênios e parcerias, envolvendo recursos públicos.
Art. 3° Os direitos assegurados à Associação dos Municípios do Arquipélago 
do Marajó (AMAM), neste diploma, serão mantidos enquanto perdurarem 
as atividades constantes em seu estatuto social.
Art. 4° Esta Lei obriga a beneficiada ao fiel cumprimento do que dispõe 
a Lei Estadual nº 4.321, de 3 de setembro de 1970, alterada pela Lei nº 
5.713, de 7 de janeiro de 1992 e também pela Lei nº 5.823, de 17 de 
fevereiro de 1994.
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 de dezembro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.408, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Cooperativa de Produção dos Agricultores Familiares do Município de São 
Miguel do Guamá (COOPASMIG).
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará, estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, a Cooperativa de Produção dos Agricultores Familiares do Mu-
nicípio de São Miguel do Guamá (COOPASMIG), CNPJ n° 29.359.378/0001-
90, com sede na Vila Menino Jesus, Zona Rural, no Município de São Miguel 
do Guamá/PA, com foro na comarca de São Miguel do Guamá.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 de dezembro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado


